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2.2 — Para cada título de transporte: tarifários; número de passageiros 
transportados; número de passageiros.km transportados; e receitas e 
vendas tarifárias anuais.

3 — A presente deliberação produz efeitos 60 dias após a data da sua 
assinatura, devendo os dados referidos no n.º 1 e n.º 2 ser introduzidos 
até ao final do primeiro semestre de 2017.

2 de março de 2017. — O Conselho Diretivo: Eduardo Elísio Silva 
Peralta Feio, presidente — Ana Isabel Silva Pereira Miranda Vieira 
Freitas, vogal — Luís Miguel Pereira Pimenta, vogal.

310359928 

 JUSTIÇA

Centro de Estudos Judiciários

Despacho n.º 2982/2017

Consolidação definitiva da mobilidade interna na categoria
Por despacho de 30.12.2016 do Diretor do Centro de Estudos Judi-

ciários e de 23.12.2016 do Diretor -Geral do Gabinete de Planeamento, 
Políticas e Administração Geral, foi autorizada a consolidação definitiva 
da mobilidade na carreira e categoria de Assistente Técnica de Ange-
lina de Jesus Santos Ramos, nos termos do n.º 3 do artigo 99.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, passando a mesma a integrar o mapa de pes-
soal do Centro de Estudos Judiciários, com efeitos à data de 01.01.2017.

15 de março de 2017. — O Diretor de Serviços do Departamento de 
Apoio Geral, Adelino V. Pereira.

310352061 

 CULTURA

Direção-Geral do Património Cultural

Anúncio n.º 52/2017

Projeto de Decisão relativo à classificação como monumento de 
interesse público (MIP) do Bloco da Carvalhosa, na Rua da Bo-
avista, 571 e 573, Porto, União das Freguesias de Cedofeita, Santo 
Ildefonso, Sé, Miragaia, São Nicolau e Vitória, concelho e distrito 
do Porto, e fixação da respetiva zona especial de proteção (ZEP).
1 — Nos termos dos artigos 25.º e 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 

de 23 de outubro, faço público que, com fundamento em parecer da Sec-
ção do Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional 
de Cultura (SPAA — CNC) de 21 de setembro de 2016, é intenção da 
Direção -Geral do Património Cultural propor a Sua Excelência o Mi-
nistro da Cultura a classificação como monumento de interesse público 
(MIP) do Bloco da Carvalhosa, na Rua da Boavista, 571 e 573, Porto, 
União das Freguesias de Cedofeita, Santo Ildefonso, Sé, Miragaia, São 
Nicolau e Vitória, concelho e distrito do Porto, e a fixação da respetiva 
zona especial de proteção (ZEP), conforme planta de delimitação anexa, 
a qual faz parte integrante do presente Anúncio.

2 — Nos termos do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, os elementos relevantes do processo (fundamentação, despa-
cho, restrições a fixar e planta de delimitação do bem a classificar e 
da respetiva zona especial de proteção) estão disponíveis nas páginas 
eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura do Norte (DRCN), www.cultura-
norte.pt

b) Direção -Geral do Património Cultural (DGPC), www.patrimo-
niocultural.pt

c) Câmara Municipal do Porto, www.cm -porto.pt

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
(mediante marcação prévia) na DRCN, Casa de Ramalde, Rua da Igreja, 
n.º 1, 4149 -011 Porto.

4 — Nos termos do artigo 26.º do referido decreto -lei, a consulta 
pública terá a duração de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º e do n.º 4 do artigo 45.º do referido 
decreto -lei, as observações dos interessados deverão ser apresentadas 
junto da DRCN, que se pronunciará num prazo de 15 dias úteis.

6 — Caso a ZEP venha a ser publicada no Diário da República, data 
em que entrará em vigor, os imóveis nela incluídos ficarão abrangidos 

pelo disposto nos artigos 36.º, 37.º e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de 
setembro, e no artigo 43.º do referido decreto -lei.

31 de janeiro de 2017. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Paula Araújo da Silva.

310359741 

 Anúncio n.º 53/2017

Projeto de Decisão relativo à fixação da zona especial de proteção 
(ZEP) da Pastelaria Mexicana, incluindo o seu património ar-
tístico integrado, na Avenida Guerra Junqueiro, 30 -C, Lisboa, 
freguesia do Areeiro, concelho e distrito de Lisboa.
1 — Nos termos do artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 

de outubro, faço público que, com fundamento em parecer da Secção 
do Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional 
de Cultura (SPAA — CNC) de 21 de setembro de 2016, é intenção da 
Direção -Geral do Património Cultural (DGPC) propor a Sua Excelência 
o Ministro da Cultura a fixação da zona especial de proteção (ZEP) da 
Pastelaria Mexicana, incluindo o seu património artístico integrado, na 
Avenida Guerra Junqueiro, 30 -C, Lisboa, freguesia do Areeiro, concelho 
e distrito de Lisboa, classificada como monumento de interesse público 
(MIP) pela Portaria n.º 262/2014, publicada no Diário da República, 
2.ª série, n.º 71, de 10 de abril.

2 — Nos termos do artigo 46.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo (fundamentação, despacho, restrições a fixar e 
planta com a delimitação do bem e da respetiva zona especial de prote-
ção) estão disponíveis nas páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.
gov.pt;

b) Câmara Municipal de Lisboa, www.cm -lisboa.pt.

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
(mediante marcação prévia) na DGPC, Palácio Nacional da Ajuda, 
Ala Norte, Sala 5, 1349 -021 Lisboa

4 — Nos termos do artigo 45.º do referido decreto -lei, a consulta 
pública terá a duração de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º e do n.º 4 do artigo 45.º do mesmo 
decreto -lei, as observações dos interessados deverão ser apresentadas 
junto da DGPC, que se pronunciará num prazo de 15 dias úteis.

6 — Caso a ZEP venha a ser publicada no Diário da República, data 
em que entrará em vigor, os imóveis nela incluídos ficarão abrangidos 
pelo disposto nos artigos 36.º, 37.º e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de 
setembro, e no artigo 43.º do referido decreto -lei.

18 de fevereiro de 2017. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Paula Araújo da Silva.

310360072 

 Anúncio n.º 54/2017

Projeto de Decisão relativo à fixação da zona especial de proteção 
(ZEP) da Ermida de Santo António dos Olivais, na Herdade 
das Tapadas, freguesia e concelho de Alter do Chão, distrito de 
Portalegre.
1 — Nos termos do artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 

outubro, faço público que, com fundamento em parecer da Secção do 
Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional de Cul-
tura (SPAA — CNC) de 6 de julho de 2016, é intenção da Direção -Geral 
do Património Cultural (DGPC) propor a Sua Excelência o Ministro da 
Cultura a fixação da zona especial de proteção (ZEP) da Ermida de Santo 
António dos Olivais, na Herdade das Tapadas, freguesia e concelho de 
Alter do Chão, distrito de Portalegre, classificada como monumento de 
interesse público (MIP) pela Portaria n.º 274/2013, publicada no DR, 
2.ª série, N.º 91, de 13 de maio.

2 — Nos termos do artigo 46.º do do referido decreto -lei, os ele-
mentos relevantes do processo (fundamentação, despacho, restrições 
a fixar e planta com a delimitação do bem e da respetiva zona especial 
de proteção) estão disponíveis nas páginas eletrónicas dos seguintes 
organismos:

a) Direção Regional de Cultura do Alentejo (DRCA), www.cultura-
-alentejo.pt

b) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt
c) Câmara Municipal de Alter do Chão, www.cm -alter -chao.pt

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
(mediante marcação prévia) na DRCA, Rua de Burgos, n.º 5, 7000 -863 Évora.

4 — Nos termos do artigo 45.º do do referido decreto -lei, a consulta 
pública terá a duração de 30 dias úteis.


